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RESUMO 
Este artigo problematiza as relações dos direitos humanos no Brasil a partir dos registros 
efetuados pelos cidadãos na Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. Para tanto, foram 
utilizadas as informações do Balanço de 2012 dessa ouvidoria com objetivo de avaliar as 
demandas registradas no que se refere a violações de direitos humanos. A partir das informações 
desta pesquisa se analisa se as práticas do Estado Brasileiro se coadunam ou não com o que se 
entende por “direitos humanos” no cenário atual.  
Palavras-chave: Direitos Humanos. Violação. Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. 
 
 
ABSTRACT 
This paper discusses the relationship of human rights in Brazil from records done by the citizens 
IN the Ombudsman National Human Rights. For this, the information of Balance related the 
year of 2012 was used to evaluate the claims recorded in relation to human rights violations. 
The information from this research analyzes whether the practices of the Brazilian state are or 
not are consistent with what is meant by "human rights" in the current scenario. 
Keywords: Human rights. Violation. Ombudsman National Human Rights. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A consolidação do regime democrático brasileiro ajustou as bases para que o país 
avançasse na redução das desigualdades e na construção de formas inclusivas de participação 
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social. Internacionalmente, o Brasil tem renovado seu compromisso com os direitos humanos, 
na medida em que vem ratificando os principais instrumentos internacionais sobre a matéria -
resultado de processos de avanços progressivos alcançados desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988.  No plano nacional, as diretrizes que orientam a atuação do poder 
público no âmbito dos direitos humanos foram produzidas através dos Programas Nacionais de 
Direitos Humanos (PNDH) em 1996, 2002 e 2009, os quais foram programas assumidos pelo 
Estado com o fim de incorporar a educação em direitos humanos como uma reivindicação 
indispensável para a sociedade. 
Desta forma, foram desenvolvidas ações a partir de 1996, ano de lançamento do 
primeiro Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH I -, o qual dava a garantia dos 
direitos civis e políticos. Esse programa foi revisado e atualizado em 2002, sendo ampliado 
com a incorporação dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, o que resultou na 
publicação do segundo Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH II - (SDH, 2010).  
A terceira versão do Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 - representa 
mais um importante degrau para o processo de consolidação das orientações para concretizar a 
promoção dos direitos humanos no Brasil. Um dos avanços mais significativos refere-se à 
interministerialidade, haja vista que contou com a participação de 31 ministérios, de suas 
diretrizes, de seus objetivos estratégicos e de suas ações programáticas na perspectiva da 
universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos. 
Nesse sentido, pode-se dizer que a iniciativa compartilhada entre sociedade civil e 
poderes republicanos mostrou-se capaz de gerar as bases para a formulação de uma Política 
Nacional de Direitos Humanos com vistas a construir um espaço de participação democrática 
no Brasil, ou seja, a participação social na construção e monitoramento das políticas públicas 
torna-se imprescindível para que a consolidação dos direitos humanos seja portadora de forte 
legitimidade democrática. 
Não há dúvidas de que a luta pelos direitos humanos é um processo marcado por 
conflitos e resistências, no qual o Estado, de um regime democrático, e a sociedade civil devem 
atuar de forma compartilhada. Desta forma, a promoção dos direitos humanos, como ficou claro 
depois de o Brasil ter renovado seu compromisso internacional com os direitos humanos e desde 
o processo de redemocratização e, em particular, a partir da Constituição Federal de 1988, é 
essencial para a consolidação da democracia, sendo que a política de direitos humanos deve 
integrar todas as políticas de governo e não deve ser apenas uma preocupação de algumas 
esferas do poder público. 
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1 A OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
 
  A Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos é um Departamento de Ouvidoria Nacional 
de Direitos Humanos, instituído através do Decreto Nº 7.256, de 04 de agosto de 2010, órgão 
de assistência direta da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, a qual tem 
por competência legal exercer as funções de ouvidoria geral da cidadania, de grupos de todas 
as orientações sexuais minoritárias e manifestações de identidades de gênero divergentes do 
sexo designado no nascimento, da criança, do adolescente, da pessoa com deficiência, do idoso 
e de outros grupos sociais mais vulneráveis, devendo funcionar como um instrumento ágil e 
direto de proteção aos direitos humanos, bem como verificar a forma como estão sendo 
ameaçados ou violados e, sobretudo, o que deve ser feito para garanti-los, preventivamente. 
A Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos1, de acordo com uma cartilha de sua autoria, 
bem define seu papel:  
[...] de modo mais específico, trabalha na perspectiva de que cidadãos e agentes 
públicos compreendam que o respeito e a garantia desses direitos é o motivo maior 
para a existência do Estado. É fundamental que ela funcione como um instrumento 
ágil e direto, tanto de conhecimento acerca das violações e ameaças que recaem sobre 
os direitos da população, quanto de adoção de medidas para proteger e garantir esses 
direitos. A Ouvidoria de Direitos Humanos, assim, atua visando a atingir o maior grau 
de resoluções para as denúncias de violações recebidas e encaminhadas 0às 
autoridades e aos órgãos públicos.   
           O Departamento de Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos tem a 
competência2 de receber, examinar e encaminhar denúncias e reclamações, atuar na resolução 
de tensões e conflitos sociais que envolvam violações de direitos humanos, além de orientar e 
adotar providências para o tratamento dos casos de violação de direitos humanos, podendo agir 
de ofício e atuar diretamente ou em articulação com outros órgãos públicos e organizações da 
sociedade. As denúncias poderão ser anônimas ou, quando solicitado pelo denunciante, é 
garantido o sigilo da fonte das informações. 
A Ouvidoria realiza, através de cooperação e convênios com órgãos públicos ou 
organizações da sociedade civil, o fortalecimento da rede de proteção e defesa dos direitos  
humanos, organizando os fluxos de encaminhamentos, procedimentos de acolhida, atendimento 
e monitoramento das denúncias. Através de audiências públicas, visitas in loco para a inspeção 
aos locais de privação de liberdade às comunidades tradicionais, quilombolas, indígenas, espa-
                                                                
1 UNIÃO, Controladoria Geral. Orientações para implantação de uma unidade de Ouvidoria. 5. ed. Brasília. 
Coleção CGU, 2013, p.141. 
2 Definida pelo Decreto Nº 7.256, de 04 de agosto de 2010. Disponível em:< http://www.sdh.gov.br/sobre/sobre-
a-secretaria>. Acesso em: 21 de nov. de 2013.  
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ços para acolhimento de crianças e adolescentes e instituições de longa permanência para 
idosos, entre outros, a Ouvidoria estabelece a comunicação com a sociedade garantindo a 
participação social na resolução de conflitos onde há violações de direitos humanos. 
As solicitações e demandas da Ouvidoria são atendidas de forma presencial, na sua sede 
em Brasília-DF, através do recebimento de correspondência, no entanto, o principal canal de 
comunicação da Ouvidoria com a sociedade é realizado através do Disque Direitos Humanos – 
Disque 100, um serviço de atendimento telefônico, o qual atende ligações de todo o território 
nacional, com atendimento durante 24 horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, sendo que a 
ligação é gratuita, podendo ser realizada de qualquer terminal telefônico, fixo ou móvel.  
O Disque Direitos Humanos é um serviço da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República (SDH/PR), vinculado à Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, 
destinado a receber demandas relativas a violações de direitos humanos, em especial as que 
atingem populações com vulnerabilidade acrescida, como: crianças e adolescentes, pessoas 
idosas, pessoas com deficiência, lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), 
pessoas em situação de rua e outros, como quilombolas, ciganos, índios e pessoas em privação 
de liberdade. 
A esse serviço cabe, também, disseminar informações e orientações a respeito de ações, 
programas, campanhas, direitos e serviços da rede de atendimento, proteção, defesa e 
responsabilização em direitos humanos disponíveis no âmbito Federal, Estadual e Municipal. 
As denúncias podem ser anônimas e o sigilo das informações é garantido, quando solicitado 
pelo demandante. Quando este desejar registrar uma denúncia no Disque 100 ou diretamente 
na Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, deverá informar: 1. Quem sofre a violência? 
(Vítima), 2. Qual tipo de violência? (Violência física, psicológica, maus tratos, abandono etc.), 
3. Quem pratica a violência? (Suspeito), 4. Como chegar ou localizar a Vítima/Suspeito, 5. 
Endereço (Estado, Município, Zona, Rua, Quadra, Bairro, Número da casa e ao menos um ponto 
de referência, concreto e que defina um lugar específico), 6. Há quanto tempo? (frequência), 7. 
Qual o horário?, 8. Em qual local?, 9. Como a violência é praticada?, 10. Qual a situação atual 
da vítima?, 11. Algum órgão foi acionado?. 
Frisa-se que essas informações são de extrema relevância para o registro na ouvidoria e 
no Disque 100. As manifestações, denúncias, reclamações, sugestões e elogios recebidos na 
Ouvidoria, seja qual for o meio de atendimento, serão analisados, tratados e encaminhados aos 
órgãos de proteção, defesa e responsabilização em direitos humanos, no prazo máximo de 24 
horas, respeitando a competência e as atribuições específicas, porém priorizando qual órgão
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intervirá de forma imediata para que interrompa a violação do direito.  
Na Ouvidoria o atendimento é realizado por teleatendentes3, com apoio de supervisores 
e monitores de atendimento. Após o registro da denúncia ou da manifestação, ocorrerá a revisão 
desses por uma equipe de analistas, supervisores e monitores, visando a garantia e a qualidade 
dos registros realizados no atendimento. Posteriormente, as manifestações serão tratadas por 
analistas, sob a orientação e coordenação da Secretaria de Direitos Humanos, onde serão 
definidos os encaminhamentos e a forma mais adequada de envio aos parceiros das                 
redes4 de promoção, defesa e responsabilização dos direitos humanos. Em seguida, haverá o 
encaminhamento, etapa realizada por uma equipe específica de teleatendentes, na qual se 
efetiva o envio ao(s) órgão(s) responsáveis pela apuração e acompanhamento das providências 
a serem adotadas. Ressalta-se que a Ouvidoria efetua o monitoramento e acompanhamento das 
atividades e providências adotadas acerca dos registros efetuados no Disque 100.  
É importante mencionar que, além do registro de violações de direitos, cabe à Ouvidoria 
Nacional de Direitos Humanos, também, a disseminação de informações sobre direitos, 
orientações e encaminhamentos, pois em muitos casos contatos são efetuados apenas 
solicitando informações de como encaminhar seus problemas ou em busca de alguma política 
pública referente a este.  
 
2 A EFICÁCIA DA OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS: O QUE 
DIZEM AS PESQUISAS 
          Segundo balanço de 2012 da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, no ano de 2011 
o Disque Humanos realizou 214.640 atendimentos e no ano de 2012 253.098 atendimentos, ou 
seja, em 1 (um) ano houve o acréscimo de 17,92%, conforme dados do Disque 100 – Disque 
Direitos Humanos. 
                                                                
3 De acordo com a Coordenadora do Disque 100, os teleatendentes são em número de 250, divididos em 4 (quatro) 
turnos de trabalho. 
4 Conforme Elias Emanuel Alves de Sousa, Assessor Técnico do Departamento de Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos, a rede de Direitos Humanos nada mais é do que o conjunto de instituições e entidades que atuam na 
promoção ou defesa dos direitos humanos. Em alguns casos, essa rede é claramente definida pela legislação e 
outras normas, mas na maioria dos casos é uma rede construída pelo costume e pactuação de práticas sociais e 
administrativas. As redes tendem a interagir com os sistemas, como é o caso do sistema de garantias e proteção 
trazido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que estabelece órgãos e competências que se articulam 
em rede, como conselhos tutelares, as promotorias de Infância e juventude, os conselhos de participação social, as 
instituições do sistema socioeducativo, entre outras, que de alguma forma se articulam para resguardar os direitos 
do seu público principal. A rede de direitos humanos é composta por essas e outras redes articuladas, como as 
redes de assistência social, rede de saúde, etc. Não é uma rede fechada, mas dinâmica, descentralizada e baseada 
nos níveis de articulação institucional. Na verdade, o conceito é amplo e abrange várias situações que se 
configuram pela prática. Entrevista concedida à autora em 03 de outubro de 2013.  
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  Em que pese o objeto de estudo deste trabalho sejam os dados relativos ao ano de 2012, 
o acréscimo no número de atendimentos de um ano para o outro pode ser compreendido de 
forma positiva ou negativa. Positiva no sentido de que a Ouvidoria de Direitos Humanos, 
através de seu Disque 100, está sendo mais (re)conhecida pela sociedade e, devido a isso, tem 
sido mais procurada. No entanto, isso também pode significar que houve um acréscimo nas 
violações de Direito Humanos no país de um ano para o outro, constatado devido ao acréscimo 
de 74,90% do número de denúncias de 2011 para 2012, conforme a tabela 1. 
 
 
Disque 100 - Ano 2012 - Comparativo 2011/2012  
Aumento do N° de Atendimentos 
Tipo de Atendimento 2011 2012 % de Aumento 
Orientações ou disseminação de informações 77.537 10.495 -86,46% 
Denúncias 96.451 168.690 74,90% 
Repasses de informações 39.353 73.158 85,90% 
Outras manifestações 1.299 755 -41,88% 
Total 214.640 253.098 17,92% 
Tabela 1 
 
 
 
Fonte: Balanço 2012 do Disque 100 - Disque Direitos Humanos 
 
 
 
Ainda fazendo uma comparação entre 2011 e 2012, verifica-se que no ano de 2011 o 
número de denúncias do disque 100 foi de 96.451 e no ano de 2012 foi de 168.690, o que 
representou um aumento de 74,90% nas denúncias, havendo um aumento do número de 
denúncias em todos os estados, sendo que o estado com maior aumento do número de denúncias 
foi o Amapá, aumento de 138%, seguido de Acre 134%, Distrito Federal, 117%, e Mato Grosso 
do Sul 112% de aumento, conforme pode ser observado na tabela 2.  
Analisando apenas as denúncias efetuadas no ano de 2012, constata-se que os estados 
que mais receberam denúncias foram São Paulo seguido do Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais 
e Ceará obtendo, respectivamente, 20.906, 20.442, 17.770, 12.745 e 8.675 denúncias. No 
entanto, considerando a população das unidades da federação, o estado que proporcionalmente 
recebeu o maior número de denúncias foi o Distrito Federal com 5135 denúncias, seguido pelos 
estados do Rio Grande do Norte 5.936, Amazonas 5951, Mato Grosso do Sul 3314 e Rio de 
Janeiro 20442 denúncias, conforme evidenciado na tabela 2.  
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Disque 100 - Ano 2012 - Denúncias por UF (2011 e 2012), % de aumento de denúncias, denúncias por 10 
milhões de habitantes (2012) 
 
Ranking * 
 
UF 
 
Denúncias 
2011 
 
Denúncias 
2012 
 
% de aumento 
(2011 a 2012) 
 
Denúncias 2012 
por 100 mil 
habitantes ** 
1º DF 2.361 5.135 117% 200 
2º RN 3.210 5.936 85% 187 
3º AM 3.624 5.951 64% 171 
4º MS 1.563 3.314 112% 135 
5º RJ 10.806 20.442 89% 128 
6º BA 10.752 17.770 65% 127 
7° AC 394 923 134% 126 
8° MA 5.319 8.155 53% 124 
9° RO 1.214 1.876 55% 120 
10° AL 2.186 3.568 63% 114 
11° PB 2.494 3.984 60% 106 
12° CE 4.684 8.675 85% 103 
13° PI 2.182 3.187 46% 102 
14°  PE 4.979 8.589 73% 98 
15° ES 1662 3.016 81% 86 
16° SE 941 1.653 76% 80 
17° GO 2.508 4.772 90% 79 
18° RS 4.603 7.766 91% 73 
19° PA 3.620 5.404 49% 71 
20° AP 196 467 138% 70 
21° MT 1.229 2.104 71% 69 
22° SC 2.466 4.232 72% 68 
23° PR 3.842 6.993 82% 67 
24° MG 6.929 12.745 84% 65 
25° TO 524 805 54% 58 
26° SP 12.553 20.906 67% 51 
27° RR 103 211 105% 47 
Todos - 96.451 168.690 74,90% - 
               Tabela 2 
          Fonte: Balanço 2012 do Disque 100 - Disque Direitos Humanos 
          *Denúncias por 100 mil habitantes.  
          **Cálculo da população com base no IBGE 
 
            Fazendo uma comparação das denúncias do ano de 2012 por estado com o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), tabela 3, dado utilizado pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) para analisar a qualidade de vida de uma determinada população, verifica-se 
que, embora o Distrito Federal tenha recebido o maior número de denúncias, considerando a 
população da unidade da federação, esse estado possui o melhor IDH, ou seja, 0,824. Ressalta-
se que o índice de desenvolvimento humano varia de 0 a 1 e, quanto mais se aproximar de 1 
(um), maior o IDH de um local. É importante lembrar que o IDH5 é um excelente parâmetro 
para medir o desenvolvimento e a qualidade de vida de um país, sendo que a metodologia usada 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) utiliza os seguintes 
critérios para calculá-lo: grau de escolaridade verificando a média de anos de estudo da 
 
        
                                                                
5 Conforme o último Relatório do Desenvolvimento Humano, divulgado em março de 2013, o IDH do Brasil ficou 
em 0,730 (escala de 0 a 1). Na comparação com os 187 países medidos, o Brasil ficou na 85ª posição. Para termos 
uma base de comparação, a Noruega que possui o melhor IDH do mundo, obteve o índice de 0,955. Disponível 
em: <http://www.pnud.org.br/atlas/ranking/Ranking-IDHM-UF-2010.aspx> Acesso em: 05 de dez. de 2013.   
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população adulta e expectativa de vida escolar, ou tempo que uma criança ficará matriculada, 
renda nacional bruta (RNB) per capita, baseada na paridade de poder de compra dos habitantes 
e nível de saúde, o qual baseia-se na expectativa de vida da população, refletindo as condições 
de saúde e dos serviços de saneamento ambiental. 
Verificando o ranking da tabela 3, constata-se que as diferenças socioeconômicas no 
país ficam evidentes, sendo as regiões Sul e Sudeste as que possuem melhores índices de 
desenvolvimento humano, mas, em contrapartida, são também as regiões que fazem o maior 
número de denúncias, como exemplo, RJ 20.442 denúncias, Minas Gerais 12.745 e Rio Grande 
do Sul 7.766, enquanto o Nordeste possui as piores posições e menor número de denúncias, 
como exemplo, Bahia 17.770, Alagoas 3.568 e Sergipe 1653 denúncias. Desta forma, pode-se 
dizer que, quanto maior o IDH de um estado, maior a capacidade participativa de sua 
população, haja vista que a mesma faz denúncias frente a possíveis violações de direitos 
humanos. Outra constatação interessante que se pode fazer é observando a percentagem de 
aumento do número de denúncias de 2011 a 2012, ou seja, os estados que tiveram a menor 
percentagem de aumento no número de denúncias, coincidentemente, são os estados com 
menor IDH em educação; logo, observa-se que o processo participativo está diretamente ligado 
aos níveis de educação de um local ou região. 
Ranking IDHM Unidades da Federação 2013 
 
Ranking 
IDHM  
 
Unidade da 
Federação 
 
IDHM 
 
 
IDHM 
Renda 
 
IDHM 
Longevidade  
 
IDHM 
Educação 
1º Distrito Federal 0,824 0,863 0,873 0,742 
2º São Paulo 0,783 0,789 0,845 0,719 
3º Santa Catarina 0,774 0,773 0,860 0,697 
4º Rio de Janeiro 0,761 0,782 0,835 0,675 
5º Paraná 0,749 0,757 0,830 0,668 
6º Rio Grande do Sul 0,746 0,769 0,840 0,642 
7º Espírito Santo 0,740 0,743 0,835 0,653 
8º Goiás 0,735 0,742 0,827 0,646 
9º Minas Gerais 0,731 0,730 0,838 0,638 
10º Mato Grosso do Sul 0,729 0,740 0,833 0,629 
11º Mato Grosso 0,725 0,732 0,821 0,635 
12º Amapá 0,708 0,694 0,813 0,629 
13º Roraima 0,707 0,695 0,809 0,628 
14º Tocantins 0,699 0,690 0,793 0,624 
15º Rondônia 0,690 0,712 0,800 0,577 
16º Rio Grande do Norte 0,684 0,678 0,792 0,597 
17º Ceará 0,682 0,651 0,793 0,615 
18º Amazonas 0,674 0,677 0,805 0,561 
19º Pernambuco 0,673 0,673 0,789 0,574 
20º Sergipe 0,665 0,672 0,781 0,560 
21º Acre 0,663 0,671 0,777 0,559 
22º Bahia 0,660 0,663 0,783 0,555 
23º Paraíba 0,658 0,656 0,783 0,555 
24º Piauí 0,646 0.635 0,777 0,547 
25º Pará 0,646 0,646 0,789 0,528 
26º Maranhão 0,639 0,612 0,757 0,562 
27º Alagoas 0,631 0,641 0,755 0,520 
Tabela 3 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (com dados dos Censos 1991, 2000 e 2010).  
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Em relação ao ano de 2012, foram efetuados 253.098 atendimentos, desses 10.495 
(4,15%) de orientações ou disseminação de informações, 168.690 (66,65%) denúncias, 73.158 
(28,91%), repasses de informações à população sobre telefones e endereços de serviços de 
atendimento, proteção e responsabilização presentes nos estados e municípios e 755 (0,3%) de 
outras manifestações, como elogios, sugestões e solicitações.  
 
Disque 100 - Ano 2012 - Atendimentos por tipo 
Tipo de Atendimento Total % Média Diária 
Orientações ou disseminação de informações 10.495 4,15% 28,67 
Denúncias 168.690 66,65% 460,90 
Repasses de informações¹ 73.158 28,91% 199,89 
Outras manifestações² 755 0,30% 2,06 
Total 253.098 100% 691,52 
           Tabela 4 
              Fonte: Balanço 2012 do Disque 100 - Disque Direitos Humanos 
A média diária foi baseada em 366 dias de atendimento no mês em 2012  
1) telefones, endereços de serviços de atendimento, proteção e responsabilização presentes nos estados e municípios 
2) elogios, sugestões e solicitações 
 
 
Das 168.690 denúncias registradas em 2012, 77,1% (130.029) são relacionadas a 
violações de direitos humanos de crianças e adolescentes, 13,9% (23.523) de idosos, 5% (8.353) 
de pessoas com deficiência, 1,8% (3.017) de denúncias de violações cometidas contra a 
população LGBT, 0,3% (539) de população em situação de rua e 1,9% (3.229) de denúncias de 
outras populações em situação de vulnerabilidade acrescida ou assuntos relacionados a direitos 
humanos, como quilombolas, indígenas, ciganos, violência policial, tortura, entre outros.   
 
Disque 100 - Ano 2012 - N° de denúncias por Grupo Vulnerável 
Grupo Vulnerável 2012 % 
Crianças e adolescentes  130.029 77,1% 
Pessoa idosa 23.523  13,9% 
Pessoas com deficiência 8.353  5,0% 
LGBT 3.017 1,8% 
Outros 3.229 1,9% 
População situação de rua 539 0,3% 
Total 168.690 100% 
                           Tabela 5 
                           Fonte: Balanço 2012 do Disque 100 - Disque Direitos Humanos 
 
Na pesquisa, um fato que chamou a atenção foi de que 77,1% das denúncias efetuadas 
no Disque 100 referem-se a violações contra crianças e adolescentes6. No Brasil a proteção dos 
direitos infanto-juvenis tem seu arcabouço jurídico e social baseado na Constituição Federal de 
                                                                
6 “No Brasil, crianças e adolescentes representam 61 milhões, o que corresponde a 35,9% da população nacional. 
Do universo de crianças e adolescentes 45% são pobres, sendo que 71% das crianças indígenas o são e 58% das 
crianças afro-descendentes também” PIOVESAN, Flávia; PIROTTA, Wilson Ricardo Buquetti. “Os direitos hu-
manos das crianças e dos adolescentes no direito internacional e no direito interno”. In: PIOVESAN, Flávia. 
Temas de Direitos Humanos. São Paulo: Max Limonad, 2009.  
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1988 e na Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, ratificada, na totalidade, em 
24 de setembro de 1990, culminando com a promulgação da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, 
conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o qual adota a Doutrina da 
Proteção Integral, ou seja, visa assegurar os direitos fundamentais de todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de qualquer tipo. Observa-se que a legislação que protege 
crianças e adolescentes é muito recente, sendo talvez o motivo de haver ainda tamanha violência 
contra esse grupo vulnerável7.  
Considerando-se apenas as denúncias contra violações dos direitos da criança e do 
adolescente, verifica-se que a unidade da federação8 que mais recebeu denúncias foi São Paulo 
seguido do Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais e Ceará, obtendo, respectivamente, 15.652, 
15.479, 14.556, 9.548 e 6.908 denúncias.  
 
Disque 100 - Ano 2012 - Número de denúncias por UF, por Grupo Vulnerável 
UF 
Crianças e 
adolescentes 
Pessoa 
idosa 
Pessoas 
com 
deficiência 
LGBT Outros 
População em 
situação de rua 
TOTAL Média Diária 
AC 
750 108 47 10 7 1 923 
2,52 
AL 
2966 358 150 63 25 6 3568 
9,75 
AM 
4791 828 192 57 67 16 5951 
16,26 
AP 
380 57 20 6 4   467 
1,28 
BA 
14556 1897 882 193 208 34 17770 
48,55 
CE 
6908 1207 323 142 80 15 8675 
23,70 
DF 
3776 722 205 236 161 35 5135 
14,03 
ES 
2141 497 228 73 66 11 3016 
8,24 
GO 
3525 726 220 111 165 25 4772 
13,04 
MA 
6768 908 307 105 56 11 8155 
22,28 
MG 
9548 1723 793 248 373 60 12745 
34,82 
MS 
2545 489 155 43 76 6 3314 
9,05 
MT 
1600 182 78 123 116 5 2104 
5,75 
PA 
4265 657 196 97 179 10 5404 
14,77 
PB 
2952 654 202 93 78 5 3984 
10,89 
PE 
6604 1245 437 109 182 12 8589 
23,47 
PI 
2525 436 130 66 26 4 3187 
8,71 
PR 
5229 1009 389 181 157 28 6993 
19,11 
RJ 
15479 3346 1034 256 262 65 20442 
55,85 
RN 
4441 1060 292 72 61 10 5936 
16,22 
RO 
1603 135 78 13 44 3 1876 
5,13 
                                                                
7 PIOVESAN, Flávia; PIROTTA, Wilson Ricardo Buquetti. “Os direitos humanos das crianças e dos adolescentes 
no direito internacional e no direito interno”. In: PIOVESAN, Flávia. Temas de Direitos Humanos. São Paulo: 
Max Limonad, 2009. 
8 Os dados apresentados não levam em consideração a população dos Estados. 
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RR 
176 19 5 7 3 1 211 
0,58 
RS 
5574 1349 491 198 126 28 7766 
21,22 
SC 
3273 593 215 58 86 7 4232 
11,56 
SE 
1329 192 82 31 16 3 1653 
4,52 
SP 
15652 3001 1146 404 568 135 20906 
57,12 
TO 
583 124 56 15 24 3 805 
2,20 
NA 
90 1   7 13   111 
0,30 
TODOS 
130029 23523 8353 3017 3229 539 168690 
460,90 
% 77,01% 13,94% 4,95% 1,79% 1,91% 0,32% 100,00% 
 
Tabela 6 
Fonte: Balanço 2012 do Disque 100 - Disque Direitos Humanos  
 
Analisando ainda a tabela 6 constata-se que, com exceção de Minas Gerais e Ceará, o 
IDH dos demais estados, observado na tabela 3, é maior que 0,7, ou seja, estão entre os 10 (dez) 
melhores estados para se viver no Brasil; porém, com elevado índice de violação de direitos 
humanos da criança e adolescentes. É importante destacar que a informação acerca do número 
de denúncias registradas não é uma informação sobre a incidência da violência nos estados, 
pois são contabilizados somente os registros das pessoas que buscaram ajuda por meio do 
Disque Direitos Humanos – Disque 100, razão por que das informações apresentadas não se 
infere que os estados com maior número de denúncias sejam os que apresentam maior índice 
de violência, assim como não podemos concluir que os estados com menor incidência de 
denúncias sejam aqueles onde não há violência ou mesmo em que os índices de violência são 
menores. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir da análise da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos percebe-se que sobre 
essa recaem questões importantes como as relacionadas à prestação dos serviços públicos, sobre 
a falta de qualidade, ausência de políticas públicas e inúmeros casos de desrespeito e proteção 
aos direitos humanos.  Analisando os números apresentados pelo Balanço de 2012 da Ouvidoria 
Nacional de Direitos Humanos, averígua-se que é imprescindível a intensificação de uma 
política nacional que vise a defesa e proteção de grupos vulneráveis. No entanto, a gestão de 
uma política nacional implica grandes desafios, a começar pela extensão geográfica 
“continental” do país seu “público-alvo”, composto por mais de 200 milhões9 de habitantes. 
                                                                
9 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default.shtm. Acesso em: 26 
de dez. de 2013. 
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Além disso, deve-se levar em conta a autonomia político-administrativa prevista 
constitucionalmente para as 27 unidades federadas e para os 5.565 municípios brasileiros.  
Mister frisar que a democracia, tradicionalmente pensada como o governo da maioria, 
atualmente só se completa caso se preocupe também com a participação e a efetivação da 
proteção de grupos vulneráveis, sendo que a proteção a esses grupos demonstra um maior 
compromisso com a igualdade no poder e destaca a relevância de se preocupar com o tratamento 
das minorias em um sistema de governo da maioria. Contudo, para isso são necessários avanços 
concretos e conquistas reais de efetivação da proteção dos direitos a esses grupos, o que vem 
sendo alcançado a partir de instituições como a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, que 
trabalha visando à possibilidade real de construção de uma sociedade mais inclusiva e que 
respeite os direitos de toda a sociedade, incluindo grupos vulneráveis. 
Apesar dos inúmeros avanços e da prioridade dada na última década para o 
fortalecimento das políticas públicas em todo o país, persistem problemáticas históricas de 
violações que perpassam as classes sociais e as disparidades regionais e culturais clássicas. 
Nesse sentido, é imperioso que novas estratégias, pautadas pela participação social, sejam 
estruturadas com uma perspectiva de mudanças do Estado brasileiro, cujo compromisso 
fundamenta-se na concretização do exercício da proteção, bem como na garantia dos direitos 
humanos de gerações presentes e futuras. 
Inegáveis, por isso mesmo, são as mudanças e avanços nas políticas governamentais no 
que se refere à garantia, proteção e promoção aos direitos humanos nas últimas décadas. No 
entanto, ainda é imprescindível o desenvolvimento de inúmeras ações referentes à implantação, 
monitoramento e institucionalização de políticas públicas capazes de impedir a prática de 
graves violações de direitos humanos, muitas vezes, ainda, com impunidade garantida, 
colocando em risco a construção de um estado de direito válido para a sociedade. Por fim, 
destaca-se que o respeito e a proteção aos direitos humanos representam uma conquista 
civilizatória e estabelecem um patamar diferenciado para a evolução da sociedade, sendo um 
imperativo de um país que vem comprovando sua opção definitiva pela construção de uma 
sociedade livre, justa, solidária e democrática. 
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